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RESUMO 

Esta pesquisa objetivou de forma crítica e em caráter interdisciplinar tratar do 

estudo dos direitos sociais, atendo a análise da proibição ao retrocesso e de  

temas correlacionados, como reserva do possível, mínimo existencial, 

judicialização da Política e ativismo. Nessa ótica, a pesquisa consiste em 

apresentar uma leitura da proibição ao retrocesso e dos direitos sociais, pela 

dogmática brasileira. Como consequência, apresentou-se uma nova proposta, a 

fim de compreender esses direitos recorrendo ao pensamento de Ronald 

Dworkin. Ademais, ratifica-se a imprescindibilidade do estudo, considerando-

se a necessidade de apresentar uma proposta de teoria para o direito que escapa, 

ora da redução comunitarista, ora do Positivismo Jurídico, partindo para tanto 

da Teoria do Direito como Integridade. Uma vez que Dworkin faz alusão à 

concepção diferenciada para a dignidade, consoante os princípios do respeito 

próprio e da autenticidade. Porquanto para a dogmática do Direito 

Constitucional Brasileiro, a dignidade humana é tratada ainda de maneira 

insuficiente, na medida em que muitos ainda tentam estabelecer uma linha de 

raciocínio que interliga a dignidade humana a uma interpretação errônea, 

desprezando, contudo, a autonomia dos projetos de vida eticamente definidos 

pelos indivíduos. Por fim, é dever do judiciário sempre fazer a melhor leitura de 

um direito e, por conseguinte, acarretando na defesa da vedação ao retrocesso, 

um dos imos da presente pesquisa.  
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ABSTRACT 

 

This research aimed to critically and interdisciplinary deal with the study of 

social rights, attending to the analysis of the Constitutional Entrenchment, as a 

reserve of the possible, existential minimum, judicialization of politics and 

activism. From this point of view, the research consists of presenting a reading 

of the Constitutional Entrenchment by Brazilian dogmatic. As a consequence, a 

new proposal was presented in order to understand these rights using the 

Dworkin`s thesis. In addition, the study's indispensability is confirmed, 

considering the need to present a proposal of theory for the right that escapes, 

either from the communitarian reduction, or from Legal Positivism, starting 

from both the Law as Integrity theory, since Dworkin alludes to the 

differentiated conception of dignity, according to the principles of self -respect 

and authenticity, because for the dogmatic of Brazilian Constitutional  Law, 

human dignity is still insufficiently treated, since many still try to establish a 

line of reasoning which links human dignity to an erroneous interpretation, 

while disregarding the autonomy of life projects that are ethically defined by 

individuals. Finally, the theory of Law as Integrity is the duty of the judiciary to 

always make the best reading of a right and, therefore, will result in the defense 

of the fence to retrocession, one of the ideas of the present research.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

 

 

O foco da presente pesquisa é o estudo dos direitos sociais, bem 

como do princípio da proibição ao retrocesso, temas correlacionados ao 

Direito Constitucional e a Filosofia do Direito, tratando-se dessa forma de 

uma pesquisa de natureza crítica e de caráter interdisciplinar.  

Sabe-se que em momentos de crises, principalmente econômica, há 

a tendência de supressão de direitos ou de promoção de interpretações 

restritivas. Como compatibilizar na Constituição Federal de 1988 a 

vedação ao retrocesso, ante a dificuldade de efetivação dos direitos sociais 

em cenários de crise econômica? Ainda, cabe indagar se a tese de vedação 

ao retrocesso está, de fato, corretamente compreendida na comunidade 

jurídica brasileira. Pode-se, também, questionar se a proibição ao 

retrocesso é compatível com a leitura proposta por Ronald Dworkin, em 

sua teoria do Direito como integridade.  

A vedação ao retrocesso é um tema bastante atual, que interessa 

toda a sociedade. É preciso que a Academia analise tal temática de forma 

crítica, sob um novo olhar, a fim de que o Direito possa ser melhor 

avaliado e compreendido para inclusive propor o rompimento de 

paradigmas. 

 Diariamente, assiste-se não só a tentativas, mas também a 

verdadeiras violações concretas de direitos, de forma que a temática do 

retrocesso está sempre em pauta. Urge a necessidade deste tema ser mais 

debatido, não sendo justificável que a Academia se furte da análise e 

compreensão de tão importante questão.  



O objetivo geral da dissertação consiste em apresentar uma pesquisa 

acerca da leitura problemática da proibição ao retrocesso e dos direitos 

sociais pela dogmática brasileira. Como consequência, visa avaliar uma 

nova proposta, a fim de compreender esses direitos, tomando como base 

o pensamento de Ronald Dworkin, autor que tem elaborado críticas 

contundentes ao Positivismo Jurídico.  

A escolha do supracitado autor como referencial teórico se deve em 

função da sua preocupação com a racionalidade, bem como com o respeito 

à legitimidade do Direito. Isso porque Dworkin leva a Hermenêutica 

Jurídica a outro nível, haja vista que a importância do estudo de sua obra 

reside em dois fatores fundamentais: a preocupação com a legitimidade 

das decisões judiciais, bem como a proposta reconstrutiva da prática 

jurídica, ancorada nas conquistas da Hermenêutica Filosófica, uma vez 

que se referem a temas universais. A despeito de partir de uma perspectiva 

britânico-americana, suas reflexões almejam validade universal, posto que 

questionam os fundamentos democráticos do Direito de qualquer 

sociedade contemporânea.   

No que se refere aos objetivos específicos, buscam-se discutir a 

teoria dos direitos sociais a partir da obra Virtude Soberana de Dworkin 

(2016). Pretende-se também apresentar como esse autor compreende o 

Direito, bem como a sua crítica ao positivismo jurídico e a necessidade de 

superação desta corrente filosófica para legitimação democrática do 

Estado. Além disso, o estudo em questão apresenta: a “tese dos direitos” 

como elemento de superação da redução positivista do ordenamento 

jurídico a um mero sistema de regras; analisa-se uma proposta de 

aplicação racional-democrática do Direito pelo judiciário, por meio da 

teoria da integridade; identificam-se críticas à classificação do Direito em 

gerações, bem como de direitos positivos e, por fim, analisa a 

jurisprudência do STF acerca da proteção constitucional adequada que 

deveria ser dada pelo Tribunal. 

 



 

 

Nessa ótica, o trabalho consiste em uma pesquisa de caráter 

eminentemente bibliográfica, acerca do tema em estudo. Contudo, não se 

furta aqui de buscar um referencial na atualidade, uma vez que o Direito 

existe na vida, justificando, assim, a análise de caso no primeiro capítulo 

da dissertação. O método de abordagem consiste no dialético, utilizando-

se do procedimento comparativo, cuja técnica, conforme abordado a 

princípio, é de natureza bibliográfica. Quanto ao desenvolvimento da 

pesquisa, o estudo foi compilado no sistema autor-data. Por conseguinte, 

para tratar do tema, foram realizadas análises de doutrina, jurisprudência 

do STF e das Bases Normativas (Constituição e legislação vigente).  

Para tanto, metodologicamente, o texto da dissertação foi 

estruturado em quatro capítulos.  

No primeiro capítulo, nada mais propício do que discutir, em 

análise de caso, um tema bem recente, tal como a promulgada Emenda 

Constitucional da limitação dos gastos públicos (EC 95/16). Urge tal 

necessidade, na medida em que esta pesquisa visa ao estudo dos direitos 

fundamentais, mais especificamente a efetivação dos direitos sociais e 

também ao conhecimento de temas afins, como, entre outros, proibição do 

retrocesso, judicialização das políticas públicas e ativismo judicial. 

Igualmente, analisa-se a conformidade da PEC à Constituição de 1988 e a 

decisão monocrática, no julgamento em sede de Mandado de Segurança n.  

34.448/DF, proferida por Luís Roberto Barroso. Essa decisão diz que não 

é possível no caso a interrupção da tramitação de projeto de Emenda à 

Constituição violadora de Cláusulas Pétreas, uma vez que estas devem ser 

interpretadas de forma restritiva. Discutem-se, também neste capítulo, os 

argumentos favoráveis e contrários a essa Emenda à Constituição.  

No segundo capítulo, abordam-se, entre outros tópicos, o equívoco 

de uma teoria das normas programáticas, bem como certas teses que 

podem levar ao risco de ativismo judicial. Igualmente, apresenta-se, 



também, uma leitura do que seja dignidade humana na visão de Dworkin. 

Ainda no segundo capítulo, pode-se refletir, em apertada síntese, que as 

teorias importadas de matriz alemã, quando aplicadas à realidade 

brasileira, podem conduzir ao risco do ativismo, o qual segundo a teoria 

Pós-Positivista de Dworkin não representa a melhor solução, na medida 

em que, conforme será trabalhado, suas ideias vão de encontro ao ativismo 

judicial, por considerá-lo incompatível com o Direito como integridade e 

com as demais premissas de seu pensamento.  

Sabe-se que a dogmática jurídica brasileira vem importando 

conceitos como reserva do possível, vedação ao retrocesso e mínimo 

existencial do direito alienígena. Contudo, nota-se que o problema reside 

na importação acrítica da doutrina alemã, na medida em que a mesma 

opera sob-bases que reduzem o Direito ao conteúdo axiológico, afastando-

se de um viés crítico.   

O terceiro capítulo tem como finalidade discutir, entre outros 

assuntos, a compreensão do Direito por parte de Dworkin, a sua crítica ao 

positivismo jurídico, a necessidade de superação desta teoria, a tese dos 

direitos, a teoria da integridade e, por fim, a teoria dos direitos sociais na 

obra a Virtude Soberana. Em suma, o capítulo visa explicar a teoria de 

Ronald Dworkin, demonstrando sua importância para a hermenêutica 

jurídica. Para isso, apresenta-se o problema do livro “Levando os Direitos a 

sério”, e em seguida, aborda-se a respeito da distinção que se opera sobre 

os diversos padrões de normas, como as regras, os princípios e as 

diretrizes políticas, enfatizando-se os principais argumentos da Teoria da 

Integridade do Direito.  

O último capítulo, alinhando-se com o segundo, discute temas 

importantes, como judicialização, vedação ao retrocesso e ativismo 

judicial. Nessa ótica, ele tem por fito discutir, entre outros temas, a 

vedação ao retrocesso, analisando-a por meio do direito como integridade 

de Ronald Dworkin. Neste capítulo, consideram-se ainda os desacordos 

em torno da questão, tecendo críticas à visão comunitarista, uma vez que 



a dogmática constitucional brasileira analisa os direitos sociais de forma 

acrítica e fazendo uso de uma metateoria para os direitos fundamentais 

(importada de uma determinada tradição alemã) que os reduzem a 

questões axiológicas.  

Por fim, ratifica-se a imprescindibilidade do estudo, tendo em vista 

a necessidade de apresentar uma proposta de teoria para o direito que 

escapa, tanto da redução comunitarista, quanto do Positivismo Jurídico, 

partindo para tanto da Teoria do Direito como integridade.  
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